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RESUMO 
 

Neste novo contexto de vida contemporânea, a educação a distância a partir de 
seu uso através das novas tecnologias de informação e comunicação, vem 
ganhando espaço e novas possibilidades – como as relações sociais on-line 
fundamentadas na busca de ações transformadoras.  Este estudo visa ampliar 
as discussões sobre o uso da educação a distância como ambiente inovador e 
potencializador de ações voltadas para uma educação transformadora e não 
mais reprodutiva, como outrora veio a existir. 
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1- Introdução   

 
 

.  
A atualidade nos traz uma nova realidade no contexto da educação a 

distância a partir do que veio a se denominar TICs – Tecnologias da 
Informação e Comunicação, que vem possibilitando a criação de ambientes 
virtuais vivenciados na grande rede de comunicação, a Internet. 

Este ambientes possibilitam novas formas de interação, muitas vezes 
em tempo real, utilizando-se de ferramentas como podcasts, teleconferência, 
vídeos, áudios, entre outros, que passam a estar inseridos no universo da 
educação a distância. 

De acordo com a Associação Brasileira de Educação a Distância, há 
hoje no país cerca de um milhão de pessoas fazendo cursos à distância, num 
país com uma população de aproximadamente 160 milhões de pessoas. 

Isso mostra que, de fato, a educação a distância vem ganhando 
dimensões e ampliando as possibilidades de inserção e aprendizagem 
diferenciada.  

No contexto histórico, a educação a distância no Brasil surge também da 
necessidade do preparo profissional e cultural de pessoas que não podiam 
freqüentar um estabelecimento de ensino presencial. Como veio a afirmar os 
autores Moore e Kearsley [1] algumas pessoas pensam que a educação a 
distância teve início apenas com a invenção da Internet, o que não é verdade. 
A educação a distância tem sua evolução contextualizada com a evolução dos 
meios de comunicações, como bem apresenta os autores, quando salientam 
que, do ponto de vista histórico o desenvolvimento da educação a distância 
pode ser descrito em gerações, como bem descrevem a seguir: 

 
A primeira geração ocorreu quando o meio de comunicação era o 
texto, e a instrução, por correspondência. A segunda geração foi o 
ensino por meio da difusão pelo rádio e pela televisão. A terceira 
geração não foi muito caracterizada pela tecnologia de 
comunicações, mas, preferencialmente, pela invenção de uma nova 
modalidade de organização da educação, de modo mais notável nas 
universidades abertas. Em seguida, na década de 1980, tivemos 
nossa primeira experiência de interação de um grupo em tempo real 
a distância, em cursos por áudio e videoconferência transmitidos por 
telefone, satélite, cabo e redes de computadores. Por fim, a geração 
mais recente de educação a distância envolve ensino e 
aprendizagem on-line, em classes e universidades virtuais, baseadas 
em tecnologias da Internet. MOORE e KEARLEY [1] 

 
 Diante desse avanço da educação a distância e hoje sua rápida 

disseminação e expansão como recurso para o desenvolvimento e 
potencialidade do homem e da sociedade, é de fato importante que se faça 
uma reflexão sobre seu potencial futuro, uma vez que, a educação suscita um 
interesse crescente. 
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 Neste sentido Delors [2], presidente da Comissão Internacional sobre 
Educação para o Século XXI,  ao abordar o relatório da comissão, intitulado 
Educação: dentro dela se esconde um tesouro, apresenta conjuntamente com 
os membros da comissão a preocupação quanto ao futuro da educação, 
levantando questões como: que educação será necessária amanhã e para que 
sociedade? 

Olhando dessa forma e voltando-se para a educação a distância como 
um potencializador do conhecimento, é de fato importante que se venha a  
questionar de que forma a educação a distância no contexto da atualidade 
pode ser potencializada para a viabilização de projetos de inclusão social de 
parcelas socialmente marginalizadas do sistema de ensino? Ou buscar-se 
refletir sobre: como a educação a distância pode expandir-se para além dos 
limites de uma educação tradicional?  

Num país com uma população de aproximadamente 160 milhões de 
habitantes e apenas cerca de um milhão de pessoas que fazem cursos à 
distância, numa era da tecnologia e da informação, parece que o problema 
maior não é discorrer sobre a educação à distância – com suas vantagens e 
desvantagens – mas também sobre as condições humanas e as possibilidades 
de se ter acesso ou não a um recurso e um serviço que exige um custo 
financeiro. Neste sentido, sabe-se que há pelo poder público brasileiro,  além 
dos muitos desafios, mobilizações acerca da geração de uma sociedade do 
conhecimento e é possível visualizar ações potencializadoras,  como 
legislações para o ensino a distância (Lei n. 9394), o lançamento da 
Universidade Aberta UAB em 2006, construída pelo Ministério da Educação e 
Associações dos Dirigentes das Instituições Federais de Ensino (Andifes), 
como consórcio de instituições nacionais de ensino superior no sentido de 
possibilitar acesso a milhões de brasileiros ao ensino, dentre outros. 
 
 

2. A DIMENSÃO DO CONHECIMENTO NA EDUCAÇÃO A DISTÂNC IA  

Independente da idade, das experiências vividas, da origem social, o 
processo ensino-aprendizagem ocorre numa homogeneidade de estratégias e 
propostas educativas para todos. No cotidiano, observa-se que a diferença real 
dos alunos é apreendida no campo do conhecimento ou do comportamento, 
dando-se ênfase menor na totalidade das dimensões humanas dos sujeitos. 
Dito de outra forma, a compreensão da educação e de seus processos limita-
se a uma forma de instrução centrada na transmissão de informações, na ótica 
da cognição (ao considerar-se que o conhecimento é visto como produto), 
sendo enfatizados os resultados da aprendizagem e não o processo, 
fortalecendo a implementação homogênea de conteúdos, ritmos e estratégias.  

No Brasil, a universalização dos direitos sociais básicos, a redução das 
desigualdades sócio-econômicas e territoriais, a democratização do poder 
público defrontou–se por diversos anos com o desafio de intervenção no 
campo das políticas públicas. Assim vivenciou-se, no decorrer da história do 
Brasil,  períodos bastante centralizadores, onde a prática autoritária e 
desenvolvimentista, acenava para uma educação onde poucos podiam ter 
acesso, levando o bojo da população a ficar aquém de suas necessidades, 
acentuando a pobreza e as desigualdades.  
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O momento atual nos remete a um novo pensar a história e a uma 
necessidade de suplantar as possíveis seqüelas de um passado ainda 
marcado. Neste sentido, o espantoso avanço das tecnologias de informação e 
comunicação (TIC), é de fato, um impulsionador e provocador das mudanças 
profundas no campo da educação.   

Observa-se que, a educação a distância e o acesso a educação vem 
suplantando a carência da população brasileira quanto ao acesso ao 
conhecimento, outrora distanciado da população. 

Isso fica evidenciado mais claramente quando observa-se o Anuário 
Brasileiro Estatístico de Educação Aberta e a Distância [3] desenvolvido no ano 
de 2007 onde um capítulo apresenta como titulo: O ano em que a educação se 
espalhou, e apresenta dados importantes naquele período como a ampliação 
de locais com acesso à tecnologia onde antes existia a exclusão digital e a 
velocidade de crescimento e surgimento de projetos de EAD nas regiões Sul e 
Centro-Oeste.   
 É evidente que a EAD e suas possibilidades ampliam-se em meio às 
mudanças tecnológicas como uma modalidade alternativa que supera os 
limites de tempo e do espaço. Ela veio com a própria evolução da sociedade, 
quebrando paradigmas e começando uma nova era de educação. Por outro 
lado, ela não pode ser considerada apenas como mais uma alternativa para 
quem não dispõe da educação formal, mas, também, como uma modalidade de 
ensino que possibilita a aprendizagem de um número maior de pessoas em 
qualquer lugar em  que elas estejam,  permitindo a inserção do aluno como 
sujeito de seu processo de aprendizagem.  

Considerando a EAD e aprendizagem como processos que acontecem 
de certo modo dentro das pessoas, onde quer que elas estejam, a questão da 
“distância” passa a ser uma preocupação menor e a ser observada apenas do 
ponto de vista de espaço/tempo, ou seja, o espaço físico dando lugar ao 
ciberespaço ou à construção de redes de aprendizagem, onde professores e 
alunos aprendem e interagem juntos. Assim, pode-se constatar que o ensino a 
distância diferentemente do ensino presencial, ocorre em espaços e tempos 
diferenciados, mas, na sua essência possui os mesmos objetivos e resultados.  

Como salientado inicialmente, o ensino a distância não é uma 
exclusividade do mundo contemporâneo, mas, sabe-se que, com as novas 
tecnologias abre-se uma nova era e o ensino passa a poder ser feito a 
distância em escala antes imaginável, com benefícios no campo da 
interatividade e até mesmo sincronicidade. É por intermédio das técnicas que o 
homem, com a modalidade de ensino a distância, realiza essa união entre 
espaço e tempo.  

As novas práticas educativas em vigor no Brasil, pelo menos em teoria, 
vêm acompanhadas de um fator primordial: cidadania. Ele aparece como uma 
idéia-força, eixo da alavanca necessária para a conquista de um modelo de 
educação diferente. Um modelo não mais subordinado ao modelo econômico, 
mas como um modelo que oriente a ação política e alicerce o desenvolvimento 
social.    
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3.  EDUCAR PARA OS DIREITOS HUMANOS: ANÀLISE DE UM 
EXPERIMENTO A DISTÂNCIA  
 

 
Os direitos humanos como se sabe, tem suas características 

fundamentadas a partir da formalização da Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, promulgada pela Assembléia Geral das Nações Unidas em Paris em 
10 de dezembro de 1948. 

A partir de então, foram definidos critérios concebidos por três gerações 
de direitos humanos: direitos de liberdade, direitos de igualdade e direitos de 
solidariedade. Outros tratados e convenções a nível internacional, 
contextualizam novas temáticas abrangentes que tornam-se imprescindíveis 
para a garantia do direito humano no contexto da sociedade moderna. 

A Conferência Mundial de Direitos Humanos de Viena de 1993, a partir 
de consenso de 190 países estabeleceu que os direitos humanos são 
indivisíveis, interdependentes e interrelacionados, o que significa que os 
direitos humanos devem ser pensados de forma a promover o desenvolvimento 
e a integração das nações e do ser humano. 

O que se considera hoje educação em direitos humanos, representa o 
fator essencial para a promoção dos direitos humanos da atualidade, visto que, 
através da adoção da prática dos direitos humanos no entorno educativo, 
existe a possibilidade de uma maior conscientização dos direitos e deveres dos 
seres humanos enquanto seres viventes em uma sociedade planetária. 

No intuito de discutir e buscar subsídios para pensar estratégia de 
aprendizagem pela sociedade quanto a questão relacionada a educação em 
direitos humanos, vem sendo realizado através de  turmas a distância o curso  
Educação em Direitos Humanos – Subsídios para const rução do Plano 
Estadual do Rio Grande do Norte. O curso concebido pelo Comitê Estadual 
de Educação em Direitos Humanos do Estado do Rio Grande do Norte, utiliza-
se do ambiente virtual de aprendizagem Teleduc e objetiva  potencializar e 
oportunizar, dentro da linha proposta pelo Governo Federal através do 
programa Nacional de Direitos Humanos, a sedimentação e construção do 
Plano Estadual do Rio Grande do Norte, quanto a implantação de políticas 
públicas na área de educação em direitos humanos.  O curso caracteriza-se 
em cinco eixos temáticos relacionados com a Educação Básica, Educação 
Superior, Educação Não-Formal, Educação dos Profissionais dos Sistemas de 
Justiça e Segurança e Educação e Mídia. Visa ainda integrar atores de 
diversos segmentos da sociedade comprometidos com a educação para 
participarem de discussões sobre direitos humanos na educação e propõem 
aos alunos que forneçam subsídios para o favorecimento da implementação do 
projeto no Rio Grande do Norte. 
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Figura 1:  Power point sobre a temática discutida durante o curso. 

Fonte : DHNET, 2009. 
 

 
 

Figura  2:  Ambiente TeleEduc. 
             Fonte : DHNET, 2009. 

 
Observando o ambiente TeleEduc e a estratégia definida pela equipe 

que concebeu o curso, pode-se acreditar que, de fato a iniciativa é bastante 
inovadora uma vez que, unir uma média de 433 pessoas atuantes na área de 
políticas públicas focadas em direitos humanos a nível presencial seria 
bastante difícil e de custo elevado. 

As atividades dispostas no ambiente buscam em primeiro momento 
proporcionar aos alunos –  atores atuantes na área de implementação de 
políticas públicas e instituições ligadas a temática –  a compreenderem a 
importância histórica e conceitual do tema. Textos e vídeos subsidiam os 
alunos a terem uma visão melhor das estratégias metodológicas  a serem 
implementadas nas escolas públicas e municipais, foco final da iniciativa. Um 
exemplo é caracterizado pela autora Candau [4]. Afirma a mesma que:  
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O enfoque metodológico deve sempre privilegiar estratégias ativas 
que estimulem processos que articulem teoria e prática, elementos 
cognitivos, afetivos e envolvimento em práticas sociais concretas 
CANDAU [4]. 

 
Neste sentido, a mesma ainda acrescenta que: 

 
A educação em direitos humanos não pode se reduzir à introdução 
de uma nova disciplina curricular ou de novos conteúdos nas 
disciplinas existentes, pois envolve a totalidade do processo 
educativo (a relação educador/educando, a cultura das instituições 
educacionais, as modalidades de interação entre instituições 
educacionais e comunidade, etc) e a totalidade das dimensões do 
ser humano, em nível individual (as dimensões cognitiva, afetiva, 
psíquica e corporal) e coletiva (a dimensão social ou interrrelacional ) 
CANDAU [4]. 
 

 
 
É interessante observar que, os alunos são estimulados com atividades 

práticas a fomentar em suas instituições a educação em direitos humanos 
através da utilização de uma apresentação disponibilizada no ambiente,  
publicizando-a em suas respectivas instituições de origem.   

Outros aspectos interessante do ambiente de aprendizagem são os 
fóruns onde o alunado discute assuntos relevantes como abaixo descrito: 

 
Com relação a sua pergunta a educação no tocante aos direitos 
humanos deve perpassar pela via da consciência. A natureza, o 
meio ambiente, assim como um todo, onde as partes devem estar 
sistêmicamente ligadas e em harmonia, é o que vejo necessário e 
urgente. Então, retirar da natureza apenas o necessário, e distribuir 
melhor o econômico, são passos importantes e que tenho interesse 
em ver neste. Dar, receber e retribuir, dentro da perspectiva,de 
Habermas, é um pouco do que precisa ser feito no combate ao 
capitalismo global. (ALUNO PARTICIPANTE, 2009) 

 
É interessante observar que o ambiente estimula a participação ativa do 

grupo, como observa-se abaixo: 
 

Acredito que todo processo educativo que busca o reconhecimento 
de si e do outro enquanto sujeito de direito faz parte de uma 
educação em e para os DH. Hoje é necessário, sobretudo reforçar 
três dimensões dessa educação. A primeira já colocada seria educar 
para a consciência de que a vida que todos mereceriam ter deveria 
ser outra muito mais justa e digna para tod@s. Logo somos sujeitos 
de direitos individual e coletivamente. A segunda seria processos 
que facilitassem esse empoderamento, para que cada um possa se 
sentir sujeito da sua vida. E capaz de transformar essa realidade 
quase sempre tão preconceituosa e perpetuadora de discriminações 
e exclusões. E a terceira dimensão seria aquela que muitos 
educadores especialistas em DH costumam chamar de "uma 
educação para o nunca mais", processo que garantiria uma 
sociedade mais democrática que não aceita viver com valores que 
não sejam aqueles dos DH. São essas minhas colocações iniciais. 
Abraço. (ALUNA PARTICIPANTE, 2009) 
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Observa-se que as questões trabalhadas no ambiente, pautam-se na 
questão de construir coletivamente uma cultura de integração, como na 
proposição feita ao grupo: 

 
Como conciliar, na opinião de vocês, a universalidade dos direitos 
humanos com o respeito de todas as formas de ser e de viver, todos 
os sistemas culturais e sociais? É possível na sua opinião construir 
uma cultura universal dos direitos humanos sem esmagar ou 
suprimir as diferenças? Caso o seja, como e de que maneira traduzir 
isto na educação? (TUTOR, 2009) 
 

O que  se observa como inovador na proposta, está em primeiro instante 
na utilização da EAD como ambiente integrador e potencializador de 
discussões que possam posteriormente traduzir-se em ações práticas, uma vez 
que a proposta do curso é tornar prática as ações vivenciadas no ambiente, 
buscando nos atores participantes instigar ações práticas. 

Considera-se aqui que, ao usar a plataforma como ambiente integrador de 
ações colaborativas a partir da concepção do que pode-se denominar como 
algo similar a oficinas pedagógicas,  o uso da EAD como espaço referencial 
para a construção coletiva  torna-se um espaço fértil para à criação, o 
pensamento coletivo e para estabelecer contratos sociais que, permitem 
localizar e integrar atores diferentes quanto a perfis e interesses mas que, 
dentro deste processo passam a estabelecer uma lógica dialética e de 
solidariedade. 

Essa ênfase epistemológica ligada à revalorização do sujeito e criação 
coletiva comunga com o que o autor Linhares apud Alves e Santos [5] vem 
afirmar:  

 As TICs auxiliam o alargamento na autonomia do pensar, pois as 
mesmas possibilitam ao sujeito a autocriação, criando diferentes 
formas para mediar o jogo da solidariedade humano-coletiva, bem 
como fazem emergir “novas concepções de vida, conhecimento e 
arte; avanços  de novos tipos de ciência e tecnologia que 
transcendem a racionalidade e a política vigente e hegemônica 
(LINHARES  apud ALVES E SANTOS [5]. 

 
Neste sentido, Leal, Alves e Hetkowski [6] também acreditam que, os 

ambientes  tecnológicos podem propiciar momentos de rompimento com a 
educação tradicional e estabelecer a consolidação de conhecimentos e  
saberes. Afirmam as autoras que: 

 
O processo de virtualização da inteligência caracteriza-se pela  
potencialização do pensamento, saindo do concreto, mergulhando 
no plano dos sentidos, construindo um significado que vai além da 
instrumentalização, promovendo a criação que envolve um 
movimento dialético, um devir de desequilíbrio e equilibrações 
cognitivas.  LEAL, ALVES e HETKOWSK [6] 
 

Neste sentido o fazer pedagógico a partir das TICs deve contemplar 
atividades que possam estar associadas ao coletivismo social, potencializando 
assim a formação de estratégias educacionais mais inclusivas, que venham a 
problematizar e compreender a pluralidade cultural.  
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4. CONSIDERAÇÔES  FINAIS  
 
Um dos principais direitos humanos é o direito de todos à educação, sem 

distinção de sexo, cor, raça ou credo, educação igual e acessível para todos e  
com o seu oferecimento garantido enquanto dever pelo Estado. 
Entre os vários campos discursivos em que o processo educacional pode se 
pautar, uma questão que tem sido apontada na atualidade é a questão da 
educação para a cidadania e para os direitos humanos.  

Numa percepção de educação focada na cidadania e nos direitos 
humanos, um dos primeiros elementos a ser considerado é que para se 
oferecer uma educação realmente inclusiva, a qual contemple os seus sujeitos 
em suas diversas particularidades e individualidades, é necessário que as 
propostas educativas contemplem o uso dos mais diversos recursos, de forma 
a ampliar o seu leque de abrangência em relação aos sujeitos centrais do 
processo de ensino-aprendizagem: os alunos. 

Se há lugares onde a educação – ao menos em relação as suas 
dimensões presencial e formal – não chega, é preciso se estabelecer formas 
ou mecanismos que permitam com que esse direito se cumpra. Dessa forma, 
considerando-se o nosso atual momento social, o ritmo evolutivo de nossa 
sociedade, o uso das tecnologias na educação, principalmente as TIC’s -
Tecnologias da Informação e da Comunicação  é um elemento que não pode 
ser descartado desse processo – o de se desenvolver propostas de educação 
inclusiva. 
  Entre várias possibilidades, percebe-se que o uso das TIC’s  tem trazido 
ao campo educacional novas perspectivas em relação ao processo de ensino-
aprendizagem, entre elas a questão de permitir com que outras 
formas,espaços e procedimentos metodológicos  sejam inseridos  no cenário 
educacional. 

Ao focarmos um dos seus instrumentos, como a  EAD, esta pode ser 
considerada enquanto uma ferramenta de inclusão social, uma vez que a  
mesma possibilita com  que discussões e atividades diversas sejam ofertadas a 
vários sujeitos em diferentes lugares e tempos, permitindo uma acessibilidade 
que  a educação presencial muitas vezes não possui, além de uma interação, 
ligação e troca entre sujeitos, construção de vínculos  que de outra forma não 
poderiam se realizar. 

O oferecimento do  curso  Educação em Direitos Humanos – Subsídios 
para construção do Plano Estadual do Rio Grande do Norte  demonstra que  
a educação pode se remodelar em relação a seus espaços e processos, desde 
que haja interesse em se explorar as potencialidades que a educação a 
distância oferece enquanto instrumento de propagação e articulação de 
informações, servindo propostas como essa para reforçar a defesa dos direitos 
humanos através do desenvolvimento de trabalhos educativos com sujeitos 
que têm possibilidade de intervirem em relação aos rumos das ações – sejam 
elas políticas, econômicas ou sociais – nos grupos sociais dos quais fazem 
parte. 
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